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Determinantes da transparência pública nas capitais brasileiras a partir do uso de regressão linear múltipla

RESUMO Objetivo: identificar determinantes capazes de influenciar o nível de transparência das capitais 
brasileiras, mediante o uso de regressão linear múltipla. Metodologia: uso de regressão linear 
múltipla, tendo como variável dependente o índice de transparência calculado pelo Núcleo 
de Estudos da Transparência Administrativa e da Comunicação de Interesse Público (NETACIP), 
da USP, e como variáveis independentes, o PIB per capita, PIB indústria, IDEB, IDH, mortalidade 
infantil, taxa de esgoto, população e taxa de escolaridade. Originalidade: ampliação do escopo 
das pesquisas voltadas para identificação de variáveis capazes de elevar o nível de transpa-
rência pública. Resultados: os achados reforçam a importância da escolha das variáveis inde-
pendentes e associação entre elas devido à relação multifacetada existente entre elas. Dentre 
as oito variáveis propostas no estudo, três resultaram significantes estatisticamente: IDH, IDEB 
e PIB per capita após teste de um segundo modelo de regressão analisado, com ênfase para o 
impacto da 1ª. variável em relação às demais. Contribuições teóricas: foram identificados com 
precisão os impactos das variáveis com significância estatística, possibilitando aos futuros 
usuários do modelo proposto uma melhor escolha das variáveis sugeridas junto ao processo de 
tomada de decisão. Contribuições sociais: busca contribuir para a difusão da transparência 
como instrumento de aperfeiçoamento da participação cidadã.

Palavras-chave: Transparência pública. Accountability. Regressão linear múltipla. 

ABSTRACT Objective: To identify determinants capable of influencing the level of transparency in Brazilian 
capital cities using multiple linear regression. Methodology: Multiple linear regression was used, 
with the dependent variable being the transparency index calculated by the Center for Stud-
ies on Administrative Transparency and Public Interest Communication (NETACIP) at USP, and 
the independent variables being GDP per capita, industrial GDP, IDEB (Brazilian Development 
Index), HDI (Individual Development Index), infant mortality, sewage disposal rates, population, 
and schooling rates. Origin: This broadened the scope of research aimed at identifying vari-
ables capable of increasing the level of public transparency. Results: The findings reinforce the 
importance of choosing independent variables and their association due to their multifaceted 
relationships. Among the eight variables proposed in the study, three were statistically signifi-
cant: HDI, IDEB, and GDP per capita after testing a second regression model, emphasizing the 
impact of the first variable on the others. Theoretical contributions: The impacts of statistically 
significant variables were accurately identified, enabling future users of the proposed model 
to better select the suggested variables in the decision-making process. Social contributions: 
The study aims to contribute to the dissemination of transparency as a tool for improving citizen 
participation.

Keywords: Public transparency. Accountability. Multiple linear regression.

RESUMEM Objetivo: Identificar los determinantes que influyen en el nivel de transparencia en las capitales 
brasileñas mediante regresión lineal múltiple. Metodología: Se utilizó la regresión lineal múltiple, 
siendo la variable dependiente el índice de transparencia calculado por el Centro de Estudios 
de Transparencia Administrativa y Comunicación de Interés Público (NETACIP) de la USP, y las 
variables independientes el PIB per cápita, el PIB industrial, el IDEB (Índice de Desarrollo Brasi-
leño), el IDH (Índice de Desarrollo Individual), la mortalidad infantil, las tasas de alcantarillado, 
la población y la escolarización. Origen: Esto amplió el alcance de la investigación destinada 
a identificar variables capaces de aumentar el nivel de transparencia pública. Resultados: Los 
hallazgos refuerzan la importancia de elegir variables independientes y su asociación debido a 
sus múltiples relaciones. De las ocho variables propuestas en el estudio, tres resultaron estadísti-
camente significativas: el IDH, el IDEB y el PIB per cápita, tras probar un segundo modelo de re-
gresión, destacando el impacto de la primera variable sobre las demás. Contribuciones teóricas: 
Se identificaron con precisión los impactos de las variables estadísticamente significativas, lo 
que permitió a los futuros usuarios del modelo propuesto seleccionar mejor las variables suge-
ridas en el proceso de toma de decisiones. Contribuciones sociales: El estudio busca contribuir 
a la difusión de la transparencia como herramienta para mejorar la participación ciudadana.

Palabras clave: Transparencia pública. Rendición de cuentas. Regresión lineal múltiple.
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	� INTRODUÇÃO

No Brasil, a transparência desempenha um papel fundamental no com-
bate às fraudes e à corrupção, pois contribui para o controle social e para 
a otimização da gestão dos recursos públicos (Zuccoloto & Teixeira, 2019). 
Além deste aspecto, no âmbito internacional, é observada como importante 
elemento para a confiança da sociedade no setor público (Bozhenko et al., 
2023, Vasylieva et al., 2023, Zakharkin et al., 2022).

Para garantir o acesso às informações públicas e promover o con-
trole social, os gestores têm adotado práticas de transparência mediadas 
por tecnologias da informação e comunicação (Zimaitis et al, 2022, Midor et 
al., 2021, Maile & Vyas-Doorgapersad, 2023, Lyeonov et al., 2020, Lyeonov et 
al, 2021b). Essas iniciativas ampliam o acesso dos cidadãos a direitos funda-
mentais, mitigando práticas corruptas, porém, a adoção da transparência 
não ocorre de forma uniforme entre as diferentes esferas de governo.

Estudos como os de Gomes (2020), Lima e Portela (2019), Costa e 
Souza (2020) examinaram a importância da transparência para fortalecer 
a democracia e o controle social. Já Arruda (2016) analisou a implementa-
ção da Lei de Acesso à Informação (LAI) (Lei n. 12.527, 2011) nos municípios 
brasileiros, identificando conformidades e variáveis influentes no índice de 
transparência. Em conjunto apontam para a importância da efetivação da 
transparência na seara pública, mediante o afeiçoamento dos marcos legais 
e de condições institucionais, administrativas e sociais. 

A associação entre transparência e informação pública tem des-
pertado tanto interesse, que o Núcleo de Estudos da Transparência Adminis-
trativa e da Comunicação de Interesse Público (NETACIP) da Faculdade de 
Direito da USP realizou ranking de transparência dos entes federados brasi-
leiros. Como premissa, o estudo se propôs a auxiliar os cidadãos no acesso 
aos direitos assegurados pelo art. 5º da Constituição Federal (Constituição 
Federal, 1988-2025).

Sob a perspectiva dos entes públicos subnacionais, a transparência 
apresenta-se ainda mais diversa, levando a crer que em contextos com me-
lhores condições institucionais, fiscais e administrativas o seu desempenho é 
mais elevado (Baldissera et al., 2021; Leite & Lira, 2023). Isto justifica a razão 
pela qual a identificação de fatores associados à transparência pública 
vem despertando tanto interesse da academia (Brito, Bezerra Filho e Santos, 
2024; Carrara et al., 2025; Gramacho, Oliveira & Silva, 2025; Palmeira, Oliveira 
& Sena, 2026). Tais estudos, de modo geral, analisaram o impacto de fatores 
exógenos à transparência, como desigualdade, infraestrutura digital, au-
tonomia fiscal etc., no intuito de identificar relações capazes de explicar o 
comportamento dos gestores, notadamente, os municipais. 

Nesse contexto, observa-se que variáveis de natureza socioeconô-
mica têm sido recorrentemente destacadas pela literatura como fatores 
preponderantes na explicação dos níveis de transparência, o que justifica 
sua centralidade nas investigações empíricas recentes (Amaral et al., 2022; 
Leite & Lira, 2023; Fernandes & Teixeira, 2023). A ênfase nessas variáveis de-
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corre do entendimento de que condições como nível de renda, escolaridade, 
desenvolvimento econômico e acesso à informação influenciam tanto a 
capacidade institucional do Estado quanto o grau de demanda social por 
informações públicas. Assim, pesquisadores têm priorizado tais fatores por 
reconhecerem seu papel estruturante na conformação de ambientes mais 
propícios à accountability, ao controle social e ao fortalecimento das práti-
cas de transparência pública.

Frente ao presente contexto, o presente estudo pretende responder 
à seguinte questão de pesquisa: que fatores são capazes de influenciar a 
transparência nas capitais brasileiras?

Como objetivo geral, tem-se a investigação de fatores capazes de 
influenciar a transparência nas capitais brasileiras e como específicos: (i) 
revisar a literatura frente a utilização de indicadores socioeconômicos como 
determinantes dos níveis de transparência da gestão pública; (ii) explorar as 
relações significativas entre o nível de transparência das capitais brasileiras 
e suas condições socioeconômicas.

Como justificativa acadêmica, evidencia-se a importância da 
ampliação de estudos voltados à identificação e à análise aprofundada 
de variáveis capazes de impactar positiva e significativamente os níveis de 
transparência no contexto da administração pública. Pesquisas dessa na-
tureza contribuem para o avanço do conhecimento teórico-empírico sobre 
os determinantes da transparência, ao mesmo tempo em que subsidiam o 
processo de definição e seleção de indicadores mais robustos e consistentes 
para sua mensuração. 

Já sob o aspecto social, busca contribuir para a difusão da trans-
parência como instrumento de aperfeiçoamento da participação cidadã, 
eis que o envolvimento das pessoas com a informação pública tem o con-
dão de promover a governança pública e fortalecer o Estado de Direito. A 
identificação de determinantes, portanto, são capazes de oferecer suporte 
analítico aos Administradores públicos na formulação de estratégias voltadas 
ao fortalecimento da governança, da accountability e do controle social.

Para tanto, o trabalho se encontra dividido nas seguintes seções, 
além desta introdução: referencial teórico onde se encontram tratados os 
principais aspectos sobre transparência pública, procedimentos metodoló-
gicos adotados, análise e discussão dos resultados auferidos, bem como as 
respectivas considerações finais.

	� REVISÃO TEÓRICA

Contextualizando a transparência pública

Dentro de um contexto público, existem teorias que buscam compreender 
a estrutura sob a qual uma organização é formada e como suas relações 
são descritas, a exemplo da teoria da agência (Jensen & Meckling, 1976) e da 
escolha pública, cuja origem é atribuída aos escritos de Marie Jean Antoine 
de Caritat, o marquês de Condorcet (Buchanan & Tullock, 1962).

A teoria da agência sugere que as relações sociais se baseiam em 
contratos formais ou informais entre dois ou mais indivíduos e são definidas 
por dois atores fundamentais (agente versus o principal) (Sartori & Frederi-
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co, 2019). Segundo ela, das relações resultantes entre esses atores resultam 
conflitos de interesses, gerados a partir do desejo antagônico das partes 
envolvidas, com impacto adicional quando a esfera política atua como 
agente em relação ao cidadão (principal). 

Uma segunda teoria relacionada à TA consiste na teoria da escolha 
pública (TEP). Segundo Rocha (2022), a TEP foca na análise dos indivíduos no 
contexto da tomada de decisão na administração pública, além de promo-
ver uma compreensão mais aprofundada dos incentivos e motivações por 
trás das decisões políticas. Ela evidencia que os gestores públicos buscam 
atingir seus objetivos pessoais através dessas escolhas, demonstrando que a 
verdadeira intenção reside na manutenção deles no poder e no alcance de 
interesses privados que, frequentemente, se sobrepõem à finalidade pública. 

Quando aplicadas ao setor público, ambas as teorias apresentam 
conexões relevantes. Ao mesmo tempo em que explicam o comportamento 
orientado por interesses particulares de agentes e tomadores de decisão, 
também oferecem fundamentos para a criação de mecanismos de miti-
gação desses comportamentos, como a governança, a accountability e a 
transparência pública.

Especificamente quanto à transparência no setor público, essas 
teorias se revelam úteis para a sua compreensão. Enquanto a Teoria da 
Agência demonstra que a transparência não é um mero dever acessório, mas 
o mecanismo central para mitigar a assimetria informacional entre o gestor 
(agente) e o cidadão (principal); a Teoria da Escolha Pública sustenta que 
a decisão de promover a abertura de dados é influenciada por um cálculo 
racional de incentivos e custos políticos.

Sob essa ótica, a redução da opacidade governamental atua como 
ferramenta de mitigação de riscos morais, permitindo que a sociedade 
monitore se o agente atua em conformidade com o interesse público ou se 
desvia para objetivos personalistas. Portanto, a abertura de dados impõe um 
custo de exposição que o gestor tende a aceitar apenas sob pressão exter-
na suficiente, integrando o referido cálculo de incentivos e custos políticos.

Compreende-se, assim, que a transparência não é um fenômeno 
aleatório, ao contrário, está intrinsecamente ligada à interação entre ofer-
tantes e demandantes de informação. Dessa dinâmica decorrem a forma, 
a quantidade, a tempestividade e a responsabilidade pela publicização dos 
dados. Reconhecer esses aspectos, implica assumir que a transparência 
transcende a publicidade meramente formal, consolidando-se como um 
imperativo de accountability substantiva. Sob esse prisma, ela deixa de ser 
um cumprimento de ritos burocráticos para se tornar um instrumento de inte-
ligibilidade, permitindo que o cidadão - na relação de agência - não apenas 
acesse o dado, mas compreenda a lógica da alocação dos recursos públicos.

A partir das relações descritas, pressupõe-se que o ambiente externo 
exerce influência decisiva sobre o conteúdo divulgado, o que assume especial 
relevância no Brasil, dadas as disparidades geográficas, econômicas e sociais 
existentes. Nesse sentido, variáveis socioeconômicas e demográficas - como 
renda, desigualdade e escolaridade - podem ser utilizadas como indutores do 
comportamento dos gestores públicos, explicando em que medida os níveis 
de transparência observados são condicionados por tais fatores.
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Determinantes da transparência pública

A transparência na administração pública exerce um papel fundamental 
como uma ferramenta utilizada para controle e verificação. Ela permite que 
os cidadãos tenham conhecimentos e avaliem se os acordos feitos pelos ge-
stores públicos estão sendo cumpridos. Além disso, a transparência, promove 
a confiabilidade entre os cidadãos e os gestores públicos, favorecendo o 
crescimento da cidadania, o aprimoramento da democracia e a confiança na 
tomada de decisões por parte dos agentes públicos (Mendonça et al., 2016).

Macadar et al. (2015) destacam que a transparência pode ser vista 
como um meio pelo qual o Estado possa transmitir, de forma ágil e precisa, 
suas informações ao cidadão, tornando o Estado aberto e visível para ele. 
Dito isso, estando a transparência pública relacionada à divulgação das 
informações de interesse coletivo ou geral, em lugar de fácil acesso e com-
preensão, ela possibilita a ocorrência de reivindicações sociais auxiliando 
a sociedade a solicitar mudanças relacionadas à aplicação dos recursos 
públicos (Cruz et al., 2012).

Do ponto de vista das normas, a transparência na administração 
pública é regra determinada de ordem jurídica no país, quer oriunda da 
Carta Constitucional, quer de legislação infralegal. De forma implícita, a 
transparência associa-se ao art. 37, caput, combinado com o art. 5º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal de 1988 (Constituição da República Federativa 
do Brasil, 1988/2025), que consagram tanto os princípios da administração 
pública quanto o direito de acesso às informações custodiadas pelo Estado. 
De maneira explícita, esse dever é reforçado pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000), que impõe aos gestores públicos 
a adoção de práticas voltadas à transparência, especialmente no que se 
refere à participação popular, ao acesso às informações sobre a execução 
orçamentária e financeira e à utilização de sistemas integrados de admi-
nistração financeira.

Além disso, ao longo dos anos, percebe-se que a transparência 
e a publicidade dos atos da Administração Pública ganharam relevância, 
impulsionadas pela demanda de uma sociedade com uma nova mentalida-
de em relação aos serviços públicos. Essa sociedade passou a exigir maior 
participação e fiscalização na implementação, execução e controle das 
políticas públicas.

De forma didática, em uma adaptação de Oliveira e Ckagnazaroff 
(2022) (Figura 1), apresentam-se um rol de determinantes da transparência, 
como forma a ilustrar esses conceitos. A divulgação e acesso da popula-
ção, a clareza e acessibilidade da linguagem, relevância, comparabilidade 
e confiabilidade da informação são fatores indispensáveis para garantir a 
qualidade da transparência, debruçando-se igualmente outros autores sobre 
a mesma temática (Baldissera et al., 2021, Hong & Kim, 2024).
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Figura 1 

Determinantes da transparência

Nota:  Adaptado de Oliveira e Ckagnazaroff (2022)

Entre a força coercitiva da norma sobre transparência e a realidade que 
permeia as organizações públicas, há um grande abismo a ser ultrapassado. 
A transparência não deve ser compreendida como uma mera abertura de 
dados, mas depende de arranjos institucionais que assegurem acesso e apro-
priação social da informação, favorecendo sua conversão em accountability 
(Brelàz et al., 2025; Teles et al., 2025). Ou seja, ela vai muito mais além que a 
simples determinação de cunho legal; faz parte de uma engrenagem maior 
e não deve se dissociar de mecanismos de responsabilização, participação 
efetiva e integração entre informação e ação pública, sob pena de assumir 
um mero caráter formal e de baixo impacto (OCDE, 2023). 

E tanto é assim que evidências empíricas recentes indicam que a 
existência de legislações mais exigentes em matéria de acesso à informação 
pode contribuir para elevar os níveis de conformidade formal, sem que isso 
implique, necessariamente, a efetivação plena da transparência. Para Trau-
tendorfer et al. (2025), a materialização desse princípio depende de fatores 
adicionais, especialmente do engajamento institucional e de compromissos 
organizacionais mais amplos. Em linha semelhante, estudos de Gjerazi (2025) 
e Romero (2025) apontam que os efeitos da transparência tendem a ser mais 
robustos quando articulados a instrumentos de accountability, mecanismos 
de mediação institucional e formas ativas de participação, evidenciando sua 
intrínseca vinculação aos arranjos de governança existentes.

No país, embora o arcabouço normativo voltado à transparência 
seja considerado abrangente e consistente, sua operacionalização ainda se 
apresenta de forma heterogênea entre os entes subnacionais. A literatura 
nacional tem acompanhado essa problemática ao longo do tempo, eviden-
ciando a evolução e o amadurecimento do debate. Não é para menos que 
Zuccolotto e Teixeira (2014) destacaram a influência de condicionantes fiscais 
e socioeconômicos sobre os níveis de transparência dos estados brasileiros. 
Posteriormente, Raupp (2022) demonstrou que, mesmo após uma década 
de vigência da LAI, permanecem limitações expressivas na efetivação da 
transparência passiva. Mais recentemente, Leite e Lira (2023) ampliaram 
essa agenda de pesquisa ao evidenciar a relevância conjunta de fatores 
econômicos, sociais e políticos na explicação das variações observadas.

Portanto, mesmo havendo avanços consideráveis no país sobre a 
temática persistem lacunas significativas, evidenciando a diferença entre 
os conceitos e sua implementação efetiva. Diante disso, faz-se necessária 
a ampliação do debate em torno da transparência, com a incorporação de 
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outros aspectos relevantes para o aprofundamento da temática. O tópico 
a seguir busca abordar algumas das variáveis inseridas na discussão.

Estudos anteriores

A identificação dos estudos anteriores foi conduzida por meio de uma revisão 
estruturada da literatura, com o objetivo de mapear evidências empíricas 
acerca dos fatores associados aos níveis de transparência pública, espe-
cialmente no contexto dos governos subnacionais. Para tanto, foram real-
izadas buscas sistemáticas nas bases SPELL (Scientific Periodicals Electronic 
Library), Portal de Periódicos da CAPES e Google Acadêmico, utilizando-se 
combinações das palavras-chave “transparência pública”, “determinantes 
da transparência”, “governos locais” e “setor público”. Como critérios de 
inclusão, consideraram-se estudos empíricos com foco em entes subnacio-
nais, publicados em periódicos científicos ou anais de eventos acadêmicos, 
que utilizassem métodos quantitativos ou mistos e apresentassem variáveis 
socioeconômicas, institucionais ou políticas como fatores explicativos da 
transparência. Os resultados encontram-se a seguir:

Tabela 1 

Estudos sobre determinantes da transparência governamental 

Autor/ano Objetivo Metodologia Resultado

Santos et al. (2021)
Analisar determinantes da 
transparência pública passiva 
em municípios mineiros.

Modelo Tobit
PIB per capita, IFDM, escolaridade, idade do 
gestor e receita per capita influenciaram a 
transparência passiva.

Amaral et al. (2022)
investigar o efeito do de-
senvolvimento municipal na 
transparência pública.

Estudo quantitati-
vo com estatística 
descritiva e modelo 
Tobit.

Renda per capita média, receita per ca-
pita, idade da população e PIB per capita 
apresentaram relação significativa com a 
transparência pública, sendo que o PIB per 
capita teve sinal inverso ao esperado.

Herman, Marques e 
Miola (2022)

Analisar fatores associados 
à transparência digital dos 
governos locais brasileiros.

Regressões múltiplas 
com 5.563 municípios.

População, PIB per capita, escolaridade 
e participação eleitoral mostraram-se 
relevantes.

Leite e Lira (2023)

Analisar determinantes 
econômicos, sociais, políticos 
e fiscais da transparência 
estadual.

Regressão linear 
múltipla com dados 
em painel.

População, escolaridade, analfabetismo, 
participação eleitoral, autonomia financei-
ra e endividamento explicaram a transpa-
rência estadual.

Fernandes, Fernandes e 
Teixeira (2023)

Analisar o impacto da desi-
gualdade sobre a transparên-
cia subnacional.

Estudo empírico com 
dados em painel.

Maior igualdade econômica associou-se à 
maior transparência; a desigualdade teve 
relação negativa com a transparência.

Brito, Bezerra Filho e 
Santos (2024)

Examinar fatores exógenos as-
sociados à transparência dos 
municípios pernambucanos.

Regressão com 
dados em painel.

IDHM, PIB per capita, IDEB, IFGF e receita ar-
recadada per capita apresentaram relação 
positiva com a transparência.

Palmeira, Oliveira e 
Sena (2026)

Investigar a relação entre au-
tonomia fiscal e transparência 
municipal.

Dados em painel 
com regressão linear 
múltipla e quantílica.

A autonomia fiscal apresentou relação posi-
tiva com a transparência municipal.

Fonte.  Elaboração própria com base nos estudos analisados.

Os estudos revelaram que houve avanços consideráveis na pesquisa sobre 
transparência pública no Brasil, tendo destacado que fatores econômicos 
e demográficos, como o PIB per capita e o tamanho da população, são de-
terminantes centrais para a abertura de dados governamentais. Pesquisas 
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como as de Herman, Marques e Miola (2022) e Leite e Lira (2023) demonstram 
que municípios com maiores populações e dinamismo econômico tendem a 
apresentar níveis mais elevados de transparência digital e estadual. Contudo, 
a relação com o PIB não é linear. Amaral et al. (2022) observaram um sinal 
inverso ao esperado em certas análises, sugerindo que a riqueza municipal, 
isoladamente, não garante a eficácia da transparência se não houver uma 
gestão voltada para a accountability.

Além dos aspectos financeiros, os indicadores de desenvolvimento 
humano e social, como o IDH (IDHM), o IDEB e a escolaridade, consolidaram-se 
como preditores positivos da transparência. Segundo Brito, Bezerra Filho e 
Santos (2024), o fortalecimento de indicadores educacionais e de bem-estar 
social está diretamente associado a uma gestão mais transparente, o que 
reflete a influência da cidadania ativa e da capacidade burocrática. Embora 
indicadores específicos como mortalidade e taxa de esgoto (saneamento) 
apareçam frequentemente de forma agregada em índices de desenvolvi-
mento como o IFDM (Santos et al., 2021) e o IDHM, eles representam a dimen-
são social da transparência: municípios com melhor infraestrutura básica e 
menores taxas de mortalidade tendem a possuir estruturas administrativas 
mais robustas e transparentes.

Tais aspectos indicam relativa convergência quanto à relevância 
de variáveis socioeconômicas, embora os resultados não sejam homogê-
neos, variando conforme o contexto e a abordagem metodológica. Essa 
heterogeneidade sustenta a formulação das hipóteses a seguir indicadas, 
que buscam testar o efeito conjunto dos fatores identificados sobre o nível 
de transparência nas capitais brasileiras, reconhecendo o caráter multifa-
cetado dessas relações:

H0: as variáveis PIB per capita, taxa de escolarização, população, 
mortalidade infantil, taxa de esgoto, IDH, IDEB e PIB indústria não 
exercem conjuntamente influência sobre o índice de transparência.

H1: pelo menos uma das variáveis PIB per capita, taxa de escolari-
zação, população, mortalidade infantil, taxa de esgoto, IDH, IDEB e 
PIB indústria exercem conjuntamente influência sobre o índice de 
transparência.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa adotou uma abordagem quantitativa quanto ao problema de 
pesquisa, sendo exploratória e explicativa quanto aos seus objetivos e doc-
umental, quanto aos procedimentos adotados. 

A pesquisa teve como população as 26 capitais brasileiras, excluin-
do o DF. A opção pelas capitais fundamenta-se no fato de que esses entes 
costumam apresentar indicadores socioeconômicos e demográficos mais 
robustos do que municípios de menor porte. Ademais, seu papel como cen-
tros políticos, econômicos e administrativos amplia a relevância analítica 
do estudo.

O ano do estudo se referiu a 2023 porque este garantiu informações 
completas ao tempo de realização dos estudos, o que é essencialmente im-
portante devido à possível evolução das práticas governamentais ao longo 
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do tempo. Essa estratégia proporcionou uma visão contemporânea e abran-
gente das práticas de transparência nas capitais brasileiras, aumentando 
assim a precisão e relevância da pesquisa.

A coleta de dados se deu a partir de dados secundários. Para os 
fatores determinantes do estudo, as variáveis foram selecionadas com base 
em estudos empíricos anteriores indicados na tabela 2 a seguir. 

Os dados utilizados para formar a variável dependente (capitais) 
(Ranking da Transparência 2021- 2022) foram extraídos do estudo elaborado 
pelo Núcleo de Estudos da Transparência Administrativa e da Comunicação 
de Interesse de Direito (NETACIP, 2022):

Tabela 2 

Ranking de Transparência das Capitais Brasileiras 2021-2022

Estado Município Índice de 
Transparência Nota

Ceará Fortaleza 342 91,44%

Rio de Janeiro Rio de Janeiro 336 89,84%

Pernambuco Recife 326 87,17%

Acre Rio Branco 323 86,36%

Tocantins Palmas 320 85,56%

Mato Grosso do Sul Campo Grande 316 84,49%

Amazonas Manaus 311 83,16%

Paraiba João Pessoa 309 82,62%

Roraima Boa Vista 307 82,09%

São Paulo São Paulo 307 82,09%

Vitória Vitória 304 81,28%

Goiás Goiânia 301 80,48%

Rondônia Porto Velho 301 80,48%

Pará Belém 294 78,61%

Mato Grosso Cuiabá 294 78,61%

Paraná Curitiba 284 75,94%

Minas Gerais Belo Horizonte 283 75,67%

Rio Grande do Norte Natal 282 75,40%

Piauí Teresina 281 75,13%

Amapá Macapá 274 73,26%

Santa Catarina Florianópolis 251 67,11%

Alagoas Maceió 240 64,17%

Maranhão São Luís 240 64,17%

Rio Grande do Sul Porto Alegre 228 60,96%

Bahia Salvador 219 58,56%

Sergipe Aracaju 201 53,74%

Nota:  NETACIP, 2021-2022
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O rol das variáveis independentes teve como base indicadores socioeco-
nômicos e demográficos discutidos na literatura nacional e internacional:

Figura 2 

Variáveis dependente e independentes utilizadas na pesquisa

Tipo Descrição Fonte
Relação

Positiva Negativa

Dependente Ranking da Transparência FDUSP Não se aplica Não se aplica

Independente Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH PNUD

Akbari et al., 2022; Faria et 
al. (2022); Khosrowjerdi, M. 
(2022); Vasylieva, T. et al. 
(2023)

Independente Taxa de escolarização de 0 a 10 
anos IBGE Baldissera (2020); 

Independente Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica - IDEB INEP

Baldissera (2020); Bartoluzzio 
e Anjos (2020); Brito, Bezerra 
Filho e Santos (2024)

Independente PIB per capita IBGE Baldissera (2020); 
Khosrowjerdi, M. (2022).

Leite e Lira (2023); Costa et 
al. (2020); 

Independente Industrialização do município IBGE

Independente Mortalidade infantil (óbitos por 
1000 nascidos vivos) DATASUS

Independente Taxa de esgotamento sanitário 
adequado ISNIS

Explicativa População IBGE
Leite e Lira (2023); Baldisser-
ra (2020); Khosrowjerdi, M. 
(2022).

Bartoluzzio e Anjos (2020)

Para examinar se as variáveis contribuem de alguma forma para explicar a 
transparência, realizou-se a Análise de Variância (ANOVA). Conforme indi-
cado por Costa et al. (2020), a ANOVA permite, por meio das médias, avaliar 
a existência de diferenças estatisticamente significativas nos dados, bem 
como analisar a relevância dessas diferenças entre as informações. Ob-
servou-se que as tabelas de análise de variância são comuns em diversos 
tipos de estudos estatísticos, sendo comumente integradas em programas 
voltados para análises de regressão, assim como em planilhas que abrangem 
esse tipo de análise.

Para a análise dos dados, foi utilizada a linguagem de programação 
estatística e gráfica R. Essa linguagem destaca-se pela sua capacidade 
especializada na manipulação, análise e visualização de dados, permitindo 
uma ampla gama de funcionalidades. O R possibilita a utilização de dados 
em diversos formatos, viabilizando a geração de relatórios detalhados, o 
cálculo de estatísticas descritivas abrangentes, a realização de análises 
estatísticas complexas e a criação de representações gráficas.

Acredita-se que a habilidade de elaborar gráficos de alta qualidade 
no R também desempenha um papel fundamental na análise de dados, pois 
a representação visual eficaz pode facilitar a compreensão e a comunica-
ção dos resultados. Portanto, a escolha desta linguagem de programação 
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é respaldada por suas especificidades e poder na manipulação de dados, 
tornando-a uma ferramenta essencial para este estudo de pesquisa.

O formato do modelo aplicado para a análise foi composto pela 
variável independente (ranking de transparência da FDUSP) e as variáveis 
regressoras: PIB per capita (em reais), taxa de escolarização de 6 a 14 anos, 
população, mortalidade infantil (óbitos por 1.000 nascidos vivos), taxa de 
esgotamento sanitário adequado, índice de desenvolvimento humano (IDH), 
índice de educação básica (IDEB) nos anos iniciais e taxa de participação 
da indústria no PIB como variáveis explicativas da variável pontos/notas de 
transparência. 

Os pontos são expressos a partir da soma dos indicadores do índice 
de transparência, enquanto a nota é a padronização da variável pontos 
para ser expressa em uma métrica em percentagem (%), facilitando a com-
paração. Considerando o tamanho amostral, n, das Capitais brasileiras, 
onde n = 26, este é limitado. Observa-se que a análise descritiva assume um 
papel significativo na estatística, pois auxilia na descrição e compreensão 
do comportamento das variáveis, fornecendo indícios para a modelagem.

Finalizada a etapa de descrição das variáveis, foram ajustados 
dois modelos concorrentes de regressão linear múltipla, com o objetivo fim 
de explicar os pontos de transparência das 26 capitais do Brasil, a partir de 
variáveis como PIB per capita (R$); taxa de escolarização; população; mor-
talidade infantil; taxa de esgoto; IDH; IDEB e PIB indústria.

O primeiro modelo, modelo 1, possui a seguinte forma relacional:

Pontos de transparência = β0 + β1 · PIB per capita (R$)  
+ β2 · Taxa de escolarização + β3 · População  
+ β4 · Mortalidade infantil + β5 · Taxa de esgoto  
+ β6 · IDH + β7 · IDEB + β8 · PIB Indústria + ε

Em que: 

	� β0 representa o intercepto, que indica o nível esperado de transparência 
quando todas as variáveis explicativas são zero.

	� β1 indica a relação entre o PIB per capita e os pontos de transparência;
	� β2 mostra como a taxa de escolarização influencia os pontos de 

transparência;
	� β3 representa a relação entre a população e os pontos de transparência;
	� β4 indica como a taxa de mortalidade infantil influencia os pontos de 
transparência;

	� β5 mostra a relação entre a taxa de esgoto e os pontos de transparência;
	� β6 representa a influência do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

nos pontos de transparência;
	� β7 indica a relação entre o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) e os pontos de transparência;

	� β8 mostra como o PIB da indústria influencia os pontos de transparência;
	� ε o erro que quantifica a falha do modelo em ajustar-se aos dados 

exatamente.
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O segundo modelo a ser ajustado, modelo 2, tem a seguinte forma relacional:

log Pontos de transparência = β1 · PIB per capita (R$)  
+ β2 · (PIB per capita (R$))² + β3 · IDH + β4 · (IDH)²  
+ β5 · IDEB + ε

Em que:

	� β1 representa a relação linear entre o PIB per capita e o logaritmo dos 
pontos de   transparência;

	� β2 representa a relação quadrática entre o PIB per capita e o logaritmo 
dos pontos de transparência;

	� β3 representa a relação linear entre o IDH e o logaritmo dos pontos de 
transparência;

	� β4 representa a relação quadrática entre o IDH e o logaritmo dos pontos 
de transparência;

	� β5 representa a relação linear entre o IDEB e o logaritmo dos pontos de 
transparência;

	� ε o erro que quantifica a falha do modelo em ajustar-se aos dados 
exatamente.

Comparando o modelo 1 e o modelo 2, percebeu-se que o modelo 1 é mais 
complexo que o modelo 2. A complexidade foi entendida como a quantidade 
de parâmetros envolvidos na modelagem. O modelo 1 continha 9 parâmetros, 
enquanto o modelo 2 possui apenas 5 parâmetros. 

Além dessa diferença nos parâmetros, observou-se que o modelo 2 
não tinha o intercepto, β0. O intercepto indica o nível esperado de transparên-
cia quando todas as variáveis explicativas são zero, representando a média 
dos pontos de transparência das capitais brasileiras quando o PIB per capita 
(R$), a taxa de escolarização, a população, a mortalidade infantil, a taxa de 
esgoto, o IDH, o IDEB e o PIB indústria são zeros, o que na prática não ocorre. 

Outra diferença entre os modelos 1 e 2 é a forma da variável depen-
dente. Enquanto no modelo 1 não foi realizado nenhuma transformação nos 
pontos de transparência das capitais brasileiras, para o modelo 2 são con-
siderados o logaritmo dos pontos de transparência das capitais brasileiras. 

A transformação realizada no modelo 2 é do tipo monotônica, ou 
seja, não altera o ranking da transparência das capitais. Essa não alteração 
no ordenamento é uma qualidade desejada, uma vez que não afeta a ca-
pacidade do modelo de capturar a relação entre as variáveis.
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	� RESULTADOS E DISCUSSÕES

Resultados da Análise

Iniciou-se o exame dos resultados a partir da apresentação de medidas de 
posição e dispersão, as quais são bastante úteis no processo de compreensão 
inicial das variáveis propostas. 

Tabela 3 

Dados da análise descrita das variáveis dependente e independentes

Mínimo 1º quar. Mediana Média 3º quar. Máximo Desv. 
Pad. Coef. Var.

Índice de 
transparência 201,00 268,25 297,50 287,46 312,25 342,00 37,03 12,88%

PIB per capita 20,417 24,615 32,848 34,743 42,144 69,628 12,727 36,63%

Taxa de 
escolarização 0,9420 0,9588 0,9670 0,9653 0,9760 0,9840 0,0115 1,19%

População 302,692 518,017 928,008 1.679,556 1.846,21 11.451,99 2.327.642 138,59%

Mortalidade 
infantil 7,100 9,460 12,060 12,088 13,845 19,620 3,140 25,97%

Taxa de esgoto 0,0010 0,2460 0,6360 0,7747 0,7388 0,9680 0,2987 54,80%

IDH 0,7210 0,7498 0,7690 0,7747 0,8005 0,8470 0,0346 4,46%

IDEB 4,300 5,075 5,450 5,438 5,800 6,300 0,459 8,44%

PIB indústria 0,0740 0,1083 0,1240 0,1417 0,1575 0,36306 0,0632 44,57%

Com base nesse conjunto dos dados, a variável que apresenta maior alter-
ação é a população, o que demonstra a disparidade populacional entre as 
capitais brasileiras, e a com menor variabilidade, a taxa de escolaridade, o 
que dá uma boa ideia de homogeneidade desse indicador em relação às 
capitais. As três outras variáveis que chamam a atenção são a taxa de es-
gotamento sanitário (54,8%), o PIB indústria (44,8%) e o PIB per capita (36,6%). 
Individualmente, os dados sugerem a existência de disparidades regionais do 
país, notadamente, a necessidade de uma maior presença do estado, nível 
de industrialização de capitais frente as outras e como o nível de riqueza 
também se demonstra desigual. 

A Figura 3 mostra boxplot da variável índice de transparência, sen-
do ideal para observar a distribuição dessa variável em termos do conjunto 
amostral analisado.



15Revista de Ciências da Administração, Florianópolis, v. 28, n. 68, p. 1-35, 2026 
Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8077

Silvia Helena Soares de Paula  •  Roberto Nascimento  •  francisco Felipe Ramos Rodrigues Lima  •  juliana Sales Cordeiro Ferreira﻿﻿

Determinantes da transparência pública nas capitais brasileiras a partir do uso de regressão linear múltipla

Figura 3 

Gráfico boxplot do índice de transparência das capitais

Nota:  adaptado de Tukey (1997)

Com base na interpretação da figura, nota-se a existência de outliers na 
parte inferior do gráfico, mediana próxima ao resultado de 300 pontos, com 
a maioria dos resultados inferior a esta. 

Na figura 4, foi apresentada a matriz de dispersão das variáveis es-
tudadas, útil para visualizar as relações entre pares de variáveis e interpretar 
correlações, testes de hipóteses e dispersões dois a dois. A diagonal principal 
é representada pela estimativa de densidade de Kernel de cada variável.

Figura 4 

Matriz de dispersão das variáveis 
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Na análise das correlações, na parte superior da matriz de dispersão, notou-
se que o PIB indústria não apresenta correlação significativa com nenhuma 
variável, o que denota que, embora haja correlações entre as variáveis, essas 
relações não são suficientemente fortes para influenciar as outras variáveis. 

A variável IDH mostrou significância estatística com todas as outras 
variáveis, exceto quanto à população. Houve uma correlação positiva entre 
IDH e PIB per capita, indicando que conforme o IDH aumenta, o PIB per ca-
pita também aumenta. Em relação à mortalidade infantil, a correlação foi 
negativa, o que significa que à medida que o IDH aumenta, a mortalidade 
infantil diminui. As demais correlações tiveram interpretação similar.

Na parte inferior da matriz se encontram os gráficos de dispersão 
entre cada par de variáveis, com correlações quantificadas na parte supe-
rior. Ambas as abordagens têm interpretação comparável: a parte inferior 
exibe graficamente as relações, enquanto a superior fornece as correlações 
numéricas.

Observou-se ainda que, na diagonal principal, as variáveis PIB per 
capita, população e PIB indústria mostram assimetria à esquerda, indicando 
que há poucas capitais com valores altos. Já a taxa de esgoto apresenta 
assimetria à direita.

A tabela 4 resume os resultados do teste de Shapiro-Wilk para cada 
variável, usado para determinar se os dados seguem uma distribuição gaus-
siana (normal) ou não-gaussiana (não normal).

Tabela 4 

Teste de normalidade Shapiro-Wilk

Variável Estatística p-valor

Pesos de transparência 0,9278 0,0687(*)

PIB per capita 0,8961 0,0129

Taxa de escolarização 0,9631 0,4557(*)

População 0,5500 0,0000

Mortalidade infantil 0,9677 0,5649(*)

Taxa de esgoto 0,9182 0,0409

IDH 0,9615 0,4217(*)

IDEB 0,9845 0,9522(*)

PIB indústria 0,8184 0,0004

Legenda:  p-valor < 0,05, a hipótese nula de normalidade é rejeitada; p-valor>0,05, a hipótese nula de 
normalidade é aceita (*)

Com base nestes resultados, observa-se que as variáveis PIB per capita, pop-
ulação, taxa de esgoto e PIB_indústria não seguem uma distribuição normal, 
com significância estatística abaixo de 0,05. Este resultado já era esperado 
devido a forma dessas variáveis na diagonal principal da figura 4. 

A tabela 5 apresenta as correlações entre as variáveis, adicionando 
os valores de p associados, complementando a matriz de correlação e testes 
de hipótese da Figura 4.
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Tabela 5 

Matriz de correlação das variáveis

PIB per 
capita

Taxa  
Escolarização População Mortalidade 

infantil
Taxa 

Esgoto IDH IDEB PIB 
Indústria

PIB per capita 1,000 0,216 0,447 –0,551 0,337 0,749 0,308 0,141

Taxa 
escolarização 0,6980 1,000 –0,080 –0,563 0,562 0,698 0,351 –0,311

População 0,0028 0,4052 1,000 –0,170 0,271 0,224 0,131 –0,173

Mortalidade 
infantil 0,0028 0,1803 0,0081 1,000 –0,508 –0,738 –0,289 0,063

Taxa de esgoto 0,0001 0,2711 0,0000 0,0010 1,000 0,608 0,246 –0,281

IDH 0,0786 0,5223 0,1515 0,2251 0,0469 1,000 0,393 –0,180

IDEB 0,1217 0,3973 0,7581 0,1645 0,3793 0,8865 1,000 –0,029

PIB Industria 0,8109 0,3186 0,6735 0,9857 0,8999 0,0987 0,6106 1,000

Realizado o teste de multicolinearidade, resultou os seguintes valores:

Tabela 6 

Análise do fator de influência da variância (VIF)

Variáveis VIF

PIB per capita 5,5849

Taxa de escolarização 3,6369

População 1,7059

Mortalidade infantil 2,3012

Taxa de esgoto 1,9210

IDH 9,5334

IDEB 1,2312

PIB indústria 1,5261

Com base nos resultados apresentados, observa-se que não houve multicolin-
earidade significativa para as variáveis do modelo (VIF>10). Mesmo adotando 
um critério mais conservador com VIF > 5, apenas o PIB per capita e o IDH 
mostraram alta correlação, sendo este último mais forte. Logo, a exclusão 
dessas variáveis não traz contribuição ao modelo, sugerindo a ausência de 
multicolinearidade significativa. 

Em função disto, foram estimados dois modelos para fins de análise: 
modelo 1 e modelo 2. 
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Concernente ao modelo 1, proposto inicialmente, tem-se os valores 
que se encontram a seguir:

Figura 5 

Resumo do modelo 1 proposto

No modelo 1, o intercepto foi estimado em 184.38, indicando o nível esperado 
de transparência quando todas as outras variáveis são zero. No entanto, o 
p-valor associado ao intercepto de 0.857 sugere que não há evidências sufi-
cientes para afirmar que o intercepto é significativamente diferente de zero. 

Cada coeficiente (βi) revela a mudança esperada no índice de 
transparência com o aumento de uma unidade na variável explicativa cor-
respondente, mantendo as outras constantes. Por exemplo, o coeficiente 
para o PIB per capita (β1) é 0.00168, indicando que um aumento de uma uni-
dade no PIB per capita está associado a um aumento de 0.00168 unidades 
no índice de transparência. No entanto, o p-valor para esta variável é 0.254, 
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indicando falta de significância estatística. Os demais coeficientes seguem 
interpretação similar. 

Em resumo, não houve significância estatística em nenhuma das 
variáveis analisadas no modelo, sugerindo a necessidade de reformulação 
do modelo incluindo ou excluindo variáveis. 

A tabela 7 complementa a análise do modelo 1, detalhando os 
resultados da Análise de Variância (ANOVA) que explorou a relação entre 
variáveis socioeconômicas e o índice de transparência das capitais brasileiras.

Tabela 7 

Anova do modelo 1 proposto

Parâmetros Legenda Df Sum Sq Mean Sq F value Pr (>F)

β1 PIB per capita 1 1097.3 1097.3 0.7469 0.3995

β2 Taxa de escolarização 1 277.8 277.8 0.1891 0.6691

β3 População x índice de transparência 1 514.5 514.5 0.3502 0.5618

β4 Mortalidade infantil 1 55.5 55.5 0.0378 0.8482

β5 Taxa de esgoto 1 176.4 176.4 0.1201 0.7332

β6 IDH 1 3342.9 3342.9 2.2753 0.1498

β7 IDEB 1 3812.6 3812.6 2.5951 0.1256

β8 PIB indústria 1 23.3 23.3 0.0159 0.9012

Resíduos — 17 24976.1 1469.2

Legenda:  p-valor<0,05 rejeição da hipótese H0; p-valor>0,05 aceitação da hipótese H0

Na tabela anterior foram apresentados mais detalhes do modelo 1, com o 
objetivo de investigar minuciosamente os fatores que influenciaram o índice 
de transparência, lançando luz sobre o modelo 1 e seus resultados. Com base 
no modelo 1 e na ANOVA, foram testadas as hipóteses propostas inicialmente.

A um nível de significância de 5%, não foi possível rejeitar H0, indican-
do falta de evidências estatísticas de que as variáveis PIB per capita, taxa 
de escolarização, população, mortalidade infantil, taxa de esgoto, IDH, IDEB 
e PIB Indústria influenciam conjuntamente o índice de transparência (Figura 
5 - quantil F: 0.7913, com 8 e 17 graus de liberdade, p-valor: 0.6175). 

Na Figura 6, se encontra apresentado o gráfico do tipo quantil-quan-
til que corrobora a análise da não normalidade dos resíduos realizada acima.



20Revista de Ciências da Administração, Florianópolis, v. 28, n. 68, p. 1-35, 2026 
Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8077

Silvia Helena Soares de Paula  •  Roberto Nascimento  •  francisco Felipe Ramos Rodrigues Lima  •  juliana Sales Cordeiro Ferreira﻿﻿

Determinantes da transparência pública nas capitais brasileiras a partir do uso de regressão linear múltipla

Figura 6 

Gráfico da não normalidade dos resíduos do modelo 1

Em resumo, o índice de transparência das capitais não foi explicado pelas 
variáveis independentes propostas. Devido aos resultados insatisfatórios do 
modelo 1, conforme indicado pela pesquisa de Araújo et al. (2020), tornou-se 
necessário explorar um novo modelo (modelo 2) que possa melhor se adequar 
aos dados e oferecer explicações mais satisfatórias.

No modelo 2, propôs-se reduzir o número de variáveis, excluindo 
taxa de escolarização, população, mortalidade infantil, taxa de esgoto e PIB 
indústria devido ao teste de Shapiro-Wilk ter revelado que os resíduos não 
seguiam uma distribuição normal, sugerindo que as conclusões sobre a não 
significância do modelo 1 poderia não ser apropriadas.

Modelo 2:

log (Índice de transparência) = β1 · PIB per capita  
+ β2 · [PIB per capita]² + β3 · IDH + β4 · (IDH)²  + β5 · IDEB + ε

Comparando o modelo 1 com o modelo 2, observa-se que o modelo 1 é mais 
complexo devido ao maior número de parâmetros envolvidos, totalizando 
nove parâmetros, enquanto o modelo 2 possui apenas cinco parâmetros, 
excluindo o intercepto β0. Este intercepto representa o nível esperado de 
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transparência quando todas as variáveis explicativas são zero, mas na prática 
esse cenário é irreal. 

Além disso, no modelo 2, o índice de transparência foi transforma-
do usando o logaritmo, uma alteração monotônica que preserva o ranking 
original das capitais em termos de transparência. Esta transformação visa 
melhorar a adequação do modelo aos dados. Adicionalmente, foi investi-
gada a inclusão de efeitos quadráticos nos parâmetros para determinar o 
modelo mais apropriado para explicar o índice de transparência das capitais 
brasileiras. 

Figura 7 

Resumo do modelo 2 proposto

O modelo 2, ao contrário do modelo 1, não conta com intercepto, eliminando 
a previsão de transparência quando todas as variáveis explicativas são zero. 
Cada coeficiente (βi) do modelo 2 mostra a mudança esperada no nível de 
transparência com um aumento de uma unidade na variável explicativa 
correspondente, mantendo as outras constantes, similar ao modelo 1. Por 
exemplo, o coeficiente para o PIB per capita (β1) é 0,000009164026, indicando 
que um aumento de uma unidade no PIB per capita aumenta o índice de 
transparência em 0,000009164026 unidades, mas o p-valor de 0,4677 sugere 
falta de significância estatística. Os outros coeficientes (β2, β3, β4 e β5) seguem 
a mesma lógica, com β2 também mostrando insignificância (p-valor = 0,7455). 
Em resumo, os coeficientes β1 e β2 não são estatisticamente significativos, 
necessitando uma análise mais profunda antes de qualquer exclusão. 

A tabela 8 complementa a análise do modelo 2, detalhando os resultados 
da ANOVA e fornecendo mais informações sobre o modelo.
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Tabela 8 

Anova do modelo 2

Parâmetros Legenda GL SQ QM Quartil F Pr(>F)

β1 PIB per capita 1 737,13 738,13 43661,71 <0,0001

β2 Relação quadrática do PIB per capita 1 82,03 82,03 4852,01 <0,0001

β3 IDH 1 9,48 9,48 560,61 <0,0001

β4 Relação linear IDH 1 1,12 1,12 66,06 <0,0001

β5 Relação quadrática do IDH 1 0,06 0,6 3,46 0,0771

Resíduos — 21 0,36 0,02

Na tabela anterior, os resultados mostram alta significância estatística, indi-
cando que as variáveis PIB per capita, IDH e IDEB têm um impacto significativo 
no índice de transparência. Embora os testes t para os coeficientes β1 e β2 (PIB 
per capita) não tenham sido significativos no resumo do modelo (tabela 2), 
a ANOVA demonstrou ampla significância, reforçando a importância dessas 
variáveis. Isso sugere que, mesmo que individualmente os coeficientes do PIB 
per capita não sejam significativos, sua inclusão é importante para explicar 
o índice de transparência. 

Após o teste das hipóteses, verificou-se que, a um nível de significân-
cia de 1%, foi possível rejeitar H0, concluindo que as variáveis [PIB per capita] 

², IDH, (IDH)² e IDEB influenciaram significativamente o índice de transparência 
(quartil F: 9829, com 5 e 21 graus de liberdade, p-valor: < 0.0001), conforme 
mostrado na figura 7 da ANOVA do modelo 2. 

Com bons resultados e significância estatística no novo modelo, 
pode-se explicar o índice de transparência a partir dele. O coeficiente de 
correlação de pearson do modelo 2 indicou uma correlação extremamente 
positiva de r = 0,9998 entre o índice de transparência e as variáveis inde-
pendentes. O coeficiente de determinação (r² = 0,9996) mostrou que 99,96% 
da pontuação de transparência pode ser explicada pelas variáveis PIB per 
capita, IDH e IDEB. O teste de Shapiro-Wilk para os resíduos do modelo 2 in-
dicou conformidade com a distribuição normal (W = 0,92564, p-valor = 0,0611), 
validando os resultados.

Na figura 8, é apresentado o gráfico que corrobora a análise de 
normalidade dos resíduos realizada anteriormente.
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Figura 8 

Gráfico de normalidade dos resíduos do modelo 2

Discussão dos Resultados

A transparência pública tem adquirido relevância no país nos últimos anos, 
quer pelo avanço legislativo, quer em decorrência do aperfeiçoamento dos 
instrumentos no setor público, sobretudo, dos avanços da contabilidade 
pública. Comumente, utilizam-se variáveis socioeconômicas e demográficas 
para analisar o impacto sobre o nível da transparência pública (Baldissera, 
2020; Leite & Lira, 2023), daí porque se propôs estudar rol de variáveis inde-
pendentes (taxa de escolaridade, população, mortalidade infantil, taxa de 
esgoto, IDH, IDEB, PIB per capita e PIB indústria), como possíveis determinantes, 
associadas a índice de transparência das capitais brasileiras. 

Os resultados indicaram que o índice de transparência dos muni-
cípios capitais chegou no máximo a 374 pontos e que em média as capitais 
obtiveram 287,46 pontos, relevando que 78,86% delas são transparentes 
(Núcleo de Estudos da Transparência Administrativa e da Comunicação de 
Interesse Público [NETACIP], 2023). Contudo, observou-se que estes entes 
federados se concentraram abaixo da mediana, bem como existem outliers 
na parte inferior do boxplot, revelando não só a necessidade de melhoria da 
transparência das capitais localizadas neste intervalo, sobretudo, àquelas 
posicionadas significativamente distante das demais.  



24Revista de Ciências da Administração, Florianópolis, v. 28, n. 68, p. 1-35, 2026 
Universidade Federal de Santa Catarina. ISSN 2175-8077

Silvia Helena Soares de Paula  •  Roberto Nascimento  •  francisco Felipe Ramos Rodrigues Lima  •  juliana Sales Cordeiro Ferreira﻿﻿

Determinantes da transparência pública nas capitais brasileiras a partir do uso de regressão linear múltipla

Embora o percentual de 21,14% de não transparência possa ser con-
siderado relativamente baixo, especialmente diante da relevância do tema 
da transparência pública, alguns aspectos do resultado merecem destaque 
analítico. Observou-se que dentre os cinco piores desempenhos, quatro se 
concentraram em capitais da Região Nordeste ou 44% desse grupo (Aracaju, 
São Luís, Salvador e Maceió), evidenciando a existência de assimetrias regio-
nais relevantes que carecem de atenção por parte dos envolvidos. 

Ademais, a diferença entre a capital com melhor desempenho e 
aquela com pior colocação alcançou 201 pontos, correspondendo a uma 
variação relativa de 58,77%. Essa amplitude indica que os resultados não se 
distribuem de forma homogênea entre os entes avaliados, mas apresentam 
elevada heterogeneidade. Tal cenário é possivelmente justificado a partir 
da adoção desigual de práticas, instrumentos e estratégias de acesso à 
informação pública por parte das capitais brasileiras, abrindo caminhos 
para que os entes públicos envolvidos reavaliem os mecanismos utilizados. 

Esse achado mostra-se consistente com a literatura sobre trans-
parência no contexto brasileiro. Estudos anteriores indicam que a transpa-
rência pública é influenciada por um conjunto amplo e multifacetado de 
fatores (Gjerazi, 2025; Romero, 2025), que extrapolam a mera existência de 
marcos normativos, como a Lei de Acesso à Informação ou os mecanismos 
de transparência fiscal previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (OCDE, 
2023; Trautendorfer et al., 2025), amplamente enfatizados na legislação 
nacional. Aspectos de natureza institucional, administrativa, tecnológica, 
organizacional e política têm sido apontados como determinantes relevan-
tes do desempenho em transparência (Brelàz et al., 2025; Teles et al., 2025).

Nesse sentido, tais fatores não devem ser concebidos nem ana-
lisados de forma isolada, sob pena de se desconsiderar a complexidade 
do fenômeno e contribuir para a persistência de desníveis significativos no 
campo da transparência pública entre governos subnacionais.

Em relação à indicação das possíveis variáveis independentes sele-
cionadas, inicialmente, analisou-se a correlação das variáveis propostas (IDH, 
taxa de escolarização, IDEB, PIB per capita, mortalidade infantil, industriali-
zação do município, esgotamento sanitário e população), tendo sido obser-
vado número considerável de associações entre elas, contudo, com pouca 
significância quanto à maioria delas. Este resultado sugeriu a existência de 
que outros fatores estariam influenciando o comportamento detectado no 
estudo. Mesmo assim, destacou-se a associação entre a variável IDH e PIB 
per capita, taxa de escolarização, taxa de esgoto e mortalidade infantil que 
apresentaram significâncias fortes, sendo esta última em sentido negativo. 

Realizado o teste de regressão, a partir da inexistência de multi-
colinearidade significativa entre as variáveis propostas, os resultados não 
revelaram nenhuma variável significativa (p<0,05). O achado sugeriu que as 
variáveis independentes, individualmente, como em conjunto, não possuíam 
relação estatisticamente significativa com o índice de transparência, o que 
implicou na não aceitação do modelo sugerido inicialmente (modelo 1). 

O resultado chamou atenção, tendo em vista o coeficiente de deter-
minação identificado (r2=0,2713) haver sugerido que o índice de transparência 
era explicado por 27,13% das variáveis independentes. A justificava para esse 
nível de r2, com a rejeição do modelo, se justifica em razão da análise de 
resíduos que não seguiram distribuição normal (W = 0.91256, p-valor = 0.0302), 
comprometendo assim as conclusões e inferências resultantes. 
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Diante desse contexto, sugere-se que os resultados sejam inter-
pretados com cautela. A combinação entre o baixo poder explicativo e a 
inadequação aos pressupostos estatísticos comprometeu a robustez ana-
lítica do modelo, o que justificou sua rejeição para fins inferenciais. Esses 
achados reforçaram a necessidade de reavaliar a especificação adotada, 
seja por meio da inclusão de novas variáveis explicativas, seja pela adoção 
de abordagens metodológicas alternativas mais compatíveis com a distri-
buição dos dados.

Assim, em razão da robustez limitada do primeiro modelo, optou-se 
pela estimação de um modelo alternativo, caracterizado pela redução do 
número de variáveis independentes e pela introdução de termos quadráticos 
para aquelas que apresentavam indícios teóricos e empíricos de não lineari-
dade, notadamente o PIB per capita e o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Essa redefinição metodológica teve como objetivo captar relações 
mais complexas entre as condições socioeconômicas e o desempenho em 
transparência pública, alinhando-se a estratégias recorrentes na literatura 
empírica sobre o tema.

Os resultados do modelo alternativo mostraram elevada capacida-
de explicativa, ao responder por 99,96% da variabilidade do índice de trans-
parência. Todavia, esse nível de ajuste deve ser interpretado com cautela, 
sobretudo diante do risco de superajuste estatístico em amostras reduzidas. 
Não obstante, pode-se inferir os achados a seguir.

No que se refere à renda, os resultados sugerem que níveis econômi-
cos mais elevados tendem a se associar a melhores práticas de transparência 
(Baldissera, 2020; Huseyin & Suleyman, 2021; Khosrowjerdi, 2022), ainda que 
esse efeito não se manifeste de forma linear. Em outras palavras, o cresci-
mento econômico contribui para o avanço da transparência até determinado 
ponto, a partir do qual seus efeitos adicionais tornam-se progressivamente 
menos expressivos. Essa evidência dialoga com a literatura que aponta os 
limites do desenvolvimento puramente econômico como fator suficiente 
para o fortalecimento da transparência pública (Baldissera et al., 2020; 
Huseyin & Suleyman, 2021). Do ponto de vista da gestão pública, a renda 
configura-se como um fator relevante, mas sua capacidade de indução à 
transparência depende da articulação com outros elementos estruturais, de 
modo que, em conjunto, possam produzir impactos mais consistentes sobre 
esse desempenho.

O IDH destacou-se como a variável de maior peso explicativo, con-
solidando-se como um fator-chave para a compreensão das desigualdades 
de transparência entre os municípios analisados. Esse resultado corrobora 
estudos anteriores (Akbari et al., 2022; Faria et al., 2022; Khosrowjerdi, 2022; 
Vasylieva et al., 2023) que identificam o desenvolvimento humano como um 
importante condicionante das práticas de transparência governamental. À 
semelhança do observado em relação à renda, os resultados indicam que o 
impacto do desenvolvimento humano também apresenta limites, sinalizando 
que, em contextos mais avançados, outros fatores de natureza institucional 
e política passam a assumir papel mais relevante na explicação dos níveis 
de transparência.

O IDEB também se mostrou estatisticamente relevante confirmando 
as pesquisas de Baldissera (2020), Bartoluzzio e Anjos (2020), Brito, Bezerra 
Filho e Santos (2024). Esses achados alinham-se à literatura ao indicar que 
cidadãos mais escolarizados tendem a possuir maior capacidade de exer-
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cer direitos e exigir accountability dos gestores públicos. Nesse sentido, a 
educação atua como elemento mediador entre a disponibilização formal 
da informação e sua efetiva apropriação pela sociedade.

O achado reforça a janela de oportunidades de que dispõem as 
administrações públicas municipais e estaduais - responsáveis pela oferta 
da educação básica e média no país -, de atuar de maneira decisiva sobre 
esse fator, com vistas ao fortalecimento da transparência pública. Ademais, 
o resultado vai ao encontro do entendimento da interpretação de que a 
educação não apenas amplia a capacidade dos cidadãos de compreender 
informações públicas, mas também fortalece a demanda social por trans-
parência e accountability. Contudo, chamou atenção o fato de que o efeito 
associado à educação ter se mostrado mais relevante do que o da renda 
considerada isoladamente. Uma possível explicação para esse resultado 
reside tanto na especificação do modelo quanto na complexidade das in-
terações entre as variáveis socioeconômicas analisadas. 

De modo geral, os resultados confirmaram que a transparência pú-
blica constitui um fenômeno multifacetado, condicionado por relações com-
plexas entre desenvolvimento humano, educação, renda e outros elementos 
institucionais mais bem explicada no conjunto desses atributos do que isola-
damente entre eles. Embora tais variáveis não expliquem integralmente as 
diferenças observadas entre os municípios analisados, elas desempenham 
papel central na criação de condições favoráveis à promoção da transpa-
rência e podem ser mobilizadas pelos gestores públicos com essa finalidade. 
Sob este prisma, a compreensão dessas relações é essencial para a formu-
lação de políticas públicas mais eficazes, voltadas não apenas à ampliação 
da oferta de informações, mas também ao fortalecimento da capacidade 
dos cidadãos de acessá-las, compreendê-las e utilizá-las de forma crítica.

	� CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo identificar fatores influenciadores 
da transparência nas capitais brasileiras mediante o uso de regressão linear 
múltipla. Foi utilizado como variável dependente o nível de transparência 
calculado para capitais brasileiras para o período 2021-2022 pelo Núcleo de 
Estudos da Transparência Administrativa e da Comunicação de Interesse 
Público (NETACIP) e como variáveis independentes: taxa de escolaridade, 
população, mortalidade infantil, taxa de esgoto, IDH, IDEB, PIB per capita e 
PIB Indústria.

Para testar os fatores explicativos foram testados dois modelos de 
regressão linear múltipla. No primeiro, nenhuma das variáveis independentes 
apresentou significância estatística, razão pela qual se aceitou a hipótese 
H0. No segundo modelo, optou-se pela utilização de algumas das variáveis 
sugeridas inicialmente (PIB per capita, IDH, IDEB, relação quadrática do PIB 
per capita e IDH), havendo-se logrado como resultado que o PIB per capita, 
IDH e IDEB explicaram os níveis de transparência identificados. 

Os achados mostram-se consistentes com a literatura prévia, desta-
cando-se a evidência de que o desenvolvimento humano exerce influência 
de maior magnitude sobre os níveis de transparência pública do que o cres-
cimento econômico, considerado de forma isolada. Sob esse prisma, o IDH 
assume a condição de proxy tanto da capacidade estatal quanto do grau 
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de cidadania ativa, refletindo contextos nos quais a oferta de informação 
pública tende a ser acompanhada por maior capacidade social de demanda, 
compreensão e fiscalização.

No que se refere ao PIB per capita e ao IDEB, embora ambos se 
revelem relevantes para o avanço da transparência pública, seus efeitos 
devem ser interpretados à luz de suas especificidades. O PIB per capita apre-
sentou-se como condição necessária ao fortalecimento da transparência, 
mas insuficiente para a consolidação de práticas substantivas quando de-
sacompanhado de outros fatores estruturais. Já o IDEB configurou-se como 
variável mediadora da demanda social por transparência, ao atuar como 
condicionante capaz de engendrar ambientes mais ou menos favoráveis à 
apropriação da informação pública e ao exercício da accountability.

Diante disso, os achados revelaram duas conclusões. A primeira 
está relacionada à confirmação da influência de indicadores socioeconô-
micos no nível de transparência das informações acerca da gestão pública 
municipal, muito embora associada a determinadas configurações entre as 
variáveis estudadas. O resultado em referência só vem a ratificar a relação 
multifacetada entre as variáveis, bem como a influência que elas exercem 
umas sobre as outras. 

A segunda, a participação delas em termos de impacto se apresen-
tou de forma diferente, evidenciando a importância da escolha do atributo 
que deseja utilizar com vistas a maximizar os níveis de transparência. No 
presente caso, os resultados sugerem que o aumento de uma unidade IDH é 
capaz de alavancar o logaritmo do índice de transparência em torno de 14,96 
unidades, enquanto o IDEB 0,1167 e o PIB per capita 0,000009164. O presente 
terminou por ratificar a relação do IDH e PIB per capita na elevação do nível 
de transparência, corroborando estudos anteriores. 

Como principal limitação da pesquisa, identificou-se que o índice 
de transparência foi construído levando-se em consideração somente a re-
alidade dos municípios capitais, além do que inexistente histórico temporal 
do nível de transparência capaz de avaliar os resultados ao longo dos anos. 

Para estudos posteriores, sugere-se a ampliação do índice de trans-
parência para os demais municípios brasileiros, no sentido de aprofundar o 
impacto das variáveis independentes sugeridas na pesquisa.
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